PARECER N° 191, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 417, DE 2016

De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o programa de revitalização do Rio Parateí. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70a a 74a Sessões Ordinárias, de 23/05 a 01/06/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O artigo 225, da Constituição Federal, bem como os artigos 191 e seguintes da Carta Paulista, explicitam a importância da preservação do meio ambiente para toda a coletividade, ressaltando as incumbências dirigidas ao Poder Público. Dentro desse contexto, e em respeito à separação de Poderes, é certo que são os órgãos do Poder Executivo, responsáveis por medidas de gestão administrativa, que realizarão, por meio de seus órgãos ambientais competentes, os estudos de conservação e revitalização dos recursos naturais.  Por essa razão, a propositura, acertadamente, adotou a forma autorizativa, deixando ao juízo de conveniência e oportunidade do Poder Executivo a decisão sobre a efetivação da ideia veiculada pelo projeto. 

Não se vislumbra, dessa maneira, nenhuma ingerência de um Poder sobre outro, já que esta Casa de Leis não impôs ao Poder Executivo a concretização imediata da revitalização do Rio Parateí, tendo em vista que essa ação depende, como vislumbrado pelo próprio artigo 2º da proposta, de programa “elaborado e coordenado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, com a cooperação do Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul – CBHPS e participação de entidades da sociedade civil.” Muito embora seja obrigação de todos os Poderes, por meio de suas funções típicas, preservar o meio ambiente, esta Assembleia Legislativa, no presente caso, ao tratar de uma atividade administrativa concreta, nada mais fez do que sugerir um programa, colaborando com outro Poder e reafirmando a harmonia, mas também a independência, que deve haver entre todos os Poderes.

Em face do que foi descrito até aqui, entende-se não existirem óbices que impeçam a propositura de ter seguimento, já que, mesmo tratando de matéria pertencente à competência do Poder Executivo, seu texto abraçou a forma autorizativa.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 417, de 2016.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Marta Costa – Carlos Cezar – Célia Leão – Caio França – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Geraldo Cruz 
